
   
 

   
 

 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (09/03), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 04, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual o Município do Rio de Janeiro foi 

condenado a elaborar, no prazo de 1 ano e 6 meses, projeto de fachada de um imóvel 

integrante do acervo histórico da cidade, com indicação de estilo arquitetônico e 

forma, devendo os proprietários do imóvel apresentarem o projeto de execução e 

cronograma da obra de restauração, com base nos parâmetros arquitetônicos 

divulgados pela municipalidade. A decisão estabeleceu, ainda, que tanto o projeto 

arquitetônico a ser elaborado pela Prefeitura, quanto o projeto e o cronograma de obras, a ser apresentado pelos 

proprietários, deverá ser tão somente da fachada do imóvel, não havendo que se impor aos demandados a 

obrigação de construir todo o casarão 

 

No caso, trata-se de ação civil pública que objetiva a proteção do patrimônio histórico-cultural da cidade do Rio 

de Janeiro, pois o bem em questão está sendo ameaçado por condutas omissivas por parte dos réus, 

permanecendo em estado de abandono.  

 

O Ministério Público do Rio de Janeiro, autor da ação, afirma que, desde 1987, o imóvel encontra-se inserido em 

“Área de Preservação – Corredor Cultural” por Lei Municipal. Não constando, todavia, notícia de que, nesse 

período, os proprietários e a Administração Pública Municipal tenham adotado quaisquer providências oportunas 

ou eficazes visando à preservação do imóvel de acordo com os ditames legais. 
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A decisão de 1º grau condenou, solidariamente, o Município do Rio de Janeiro e os proprietários do imóvel  a 

apresentarem o projeto de recuperação do bem, acompanhado de cronograma de execução de obra. 

 

No voto, a relatora  desembargadora Tereza Cristina Sobral Bittencourt Sampaio verificou que por ser uma 

espécie de limitação administrativa ao uso da propriedade, instituída pela administração municipal, a reparação 

e a manutenção de imóveis deve, sim, ser observada pelos proprietários, mas seguindo as diretrizes idealizadas 

e divulgadas pelo Poder Público. Ou seja, o modelo arquitetônico das fachadas e dos interiores de alguns dos 

imóveis da região da Lapa deve ser ditado e realizado pelo órgão público responsável, no caso, o Município do 

Rio de Janeiro, cabendo ao proprietário do imóvel a apresentação do projeto de execução e cronograma da obra, 

que, obviamente, levará em consideração as diretrizes adotadas pelo projeto arquitetônico feito pelos órgãos de 

preservação do patrimônio cultural. 

 

Diante disso, reconheceu-se que é evidente a responsabilidade do ente federativo municipal de fiscalizar a 

conservação do patrimônio cultural da cidade, tal como previsto nos artigos 23, inciso III; 30, inciso IX; e 216, § 

1º, da CRFB/88. Sendo assim, não se mostra razoável impor-lhe também o ônus de custear reformas em prédio 

particular, ainda que tal prédio esteja localizado em área culturalmente protegida. 

 

No que se refere ao alcance da obra de recuperação, restou provado nos autos que os proprietários adquiriram 

apenas um terreno nu, parcialmente destruído por um incêndio, restando apenas duas fachadas praticamente 

desmoronando e presas por uma estrutura metálica, não sendo cabível, portanto, que sejam obrigados a 

reconstruir integralmente o casarão 

 

Sendo assim, a relatora votou pelo parcial provimento do recurso para excluir da  condenação a obrigação do 

Município do Rio de  financiar a obra, bem como limitar seu alcance à fachada do imóvel, no que foi acompanhada 

pelos desembargadores que compõem 27ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 4 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Primeira Seção vai fixar teses sobre progressão funcional de servidores do INSS 

 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos, vai definir teses sobre três questões relativas à progressão 

funcional de servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS): 

 

1) Qual o interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira do seguro social, se 12 

ou 18 meses; 2) A legalidade da progressão funcional com efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada 

do servidor na carreira (início do exercício funcional); 3) A exigibilidade de eventuais diferenças existentes em 

favor dos servidores quanto ao período de exercício da função até 1º/1/2017, considerada a redação do artigo 

39 da Lei 13.324/2016. 

 

Foram selecionados três recursos como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.129: os 

Recursos Especiais 1.956.378, 1.956.379 e 1.957.603. A relatoria é do ministro Og Fernandes. 

 

O colegiado determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ. 

 

Para o relator, "no presente caso, a suspensão ampla dos processos em todas as instâncias no território nacional 

pode prejudicar o seu andamento em tempo razoável, especialmente considerando-se que se trata de tema ligado 

a verbas salariais, de caráter alimentício, em que sobreleva a necessidade de celeridade no deslinde do feito". 

 

Segundo o magistrado, a proposta de afetação da matéria como repetitiva se justifica em razão do número 

expressivo de processos com fundamento em idêntica questão de direito, havendo 400 decisões monocráticas 

sobre o assunto no STJ e 744 acórdãos no Tribunal Regional Federal da 3ª Região – tribunal de origem dos 

recursos representativos da controvérsia.  

 

Leia a notícia no site 

 

Base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, 

define Primeira Seção 

 

Sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.113), a Primeira Seção estabeleceu três teses relativas ao 

cálculo do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) nas operações de compra e venda: 

 

1) A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, não estando 

vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso de tributação; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13324.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13324.htm#art39
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1129&cod_tema_final=1129
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032022-Primeira-Secao-vai-fixar-teses-sobre-progressao-funcional-de-servidores-do-INSS.aspx


   
 

   
 

2) O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é condizente com o valor de 

mercado, que somente pode ser afastada pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo 

próprio (artigo 148 do Código Tributário Nacional – CTN); 

 

3) O município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por 

ele estabelecido de forma unilateral. 

 

Com a definição do precedente qualificado, poderão voltar a tramitar os processos que discutem o mesmo tema 

e que haviam sido suspensos em todo o país até o julgamento do recurso repetitivo. 

 

Valor de mercado do imóvel pode sofrer oscilações 

 

As questões foram analisadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) no âmbito de Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas (IRDR). No entendimento do TJSP, o ITBI poderia ter como base de cálculo o valor do 

negócio ou o valor venal para fins de IPTU – o que fosse maior. 

 

Relator do recurso do Município de São Paulo, o ministro Gurgel de Faria explicou que, segundo o artigo 38 do 

CTN, a base de cálculo do ITBI deve ser o valor venal dos bens e direitos transmitidos; e o artigo 35 do 

CTN define o fato gerador como a transmissão da propriedade ou dos direitos reais imobiliários, ou, ainda, a 

cessão de direitos relativos ao imóvel. 

 

"No que tange à base de cálculo, a expressão 'valor venal' contida no artigo 38 do CTN deve ser entendida como 

o valor considerado em condições normais de mercado para as transmissões imobiliárias", afirmou o magistrado. 

 

Segundo ele, embora seja possível delimitar um valor médio dos imóveis no mercado, a avaliação de cada bem 

negociado pode sofrer oscilações positivas ou negativas, a depender de circunstâncias específicas – as quais 

também afetam a alienação em hasta pública, pois são consideradas pelo arrematante. 

 

IPTU é calculado com base em previsão genérica de valores 

 

O ministro apontou que, no IPTU, tributa-se a propriedade, lançando-se de ofício o imposto com base em uma 

planta genérica de valores aprovada pelo Poder Legislativo local, o qual considera aspectos mais amplos e 

objetivos, como a localização e a metragem do imóvel. 

 

No caso do ITBI – argumentou –, a base de cálculo deve considerar o valor de mercado do imóvel individualmente 

determinado, afetado também por fatores como benfeitorias, estado de conservação e as necessidades do 

comprador e do vendedor, motivo pelo qual o lançamento desse imposto ocorre, como regra, por meio da 

declaração do contribuinte, ressalvado ao fisco o direito de revisar a quantia declarada, mediante procedimento 

administrativo que garanta o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art38
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art38
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art35
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art35


   
 

   
 

 

"Cumpre salientar que a planta genérica de valores é estabelecida por lei em sentido estrito, para fins exclusivos 

de apuração da base de cálculo do IPTU, não podendo ser utilizada como critério objetivo para estabelecer a 

base de cálculo de outro tributo, o qual, pelo princípio da estrita legalidade, depende de lei específica", 

complementou o relator. 

 

Declaração do contribuinte tem presunção de boa-fé 

 

Em relação à possibilidade de adoção de valor venal previamente estipulado pelo fisco, Gurgel de Faria explicou 

que, ao adotar esse mecanismo, a administração tributária estaria fazendo o lançamento de ofício do ITBI, 

vinculando-o indevidamente a critérios escolhidos de maneira unilateral – os quais apenas mostrariam um valor 

médio de mercado, tendo em vista que despreza as particularidades do imóvel e da transação que devem constar 

da declaração prestada pelo contribuinte, que possui presunção de boa-fé. 

 

Ainda de acordo com o magistrado, a adoção do valor prévio como parâmetro para a fixação da base de cálculo 

do ITBI resultaria na inversão do ônus da prova em desfavor do contribuinte, procedimento que viola o disposto 

no artigo 148 do CTN. 

 

"Nesse panorama, verifica-se que a base de cálculo do ITBI é o valor venal em condições normais de mercado 

e, como esse valor não é absoluto, mas relativo, pode sofrer oscilações diante das peculiaridades de cada imóvel, 

do momento em que realizada a transação e da motivação dos negociantes", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção definirá termo inicial de juros e correção em multa civil por improbidade 

 

A Primeira Seção decidiu afetar os Recursos Especiais 1.942.196, 1.953.046 e 1.958.567, de relatoria do ministro 

Og Fernandes, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.128 na base de dados do tribunal, está assim 

ementada: "Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil prevista na Lei de Improbidade 

Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da data do evento danoso – nos 

termos das Súmulas 43 e 54/STJ – ou de outro marco processual". 

 

O colegiado determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, devendo, no último caso, ser devolvidos 

ao tribunal de origem, para nele permanecerem suspensos (artigo 256-L do RISTJ). 

 

Celeridade nos feitos que tratam de condenação por improbidade 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032022-Base-de-calculo-do-ITBI-e-o-valor-do-imovel-transmitido-em-condicoes-normais-de-mercado--define-Primeira-Secao.aspx


   
 

   
 

 

Ao propor a afetação do REsp 1.942.196, oriundo do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o relator destacou 

que o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do STJ, ao confirmar o caráter multitudinário 

do tema, informou a existência de aproximadamente 125 decisões monocráticas e dez acórdãos sobre a 

controvérsia, proferidos por ministros da Primeira e da Segunda Turmas. 

 

Registrou ainda que a edição da Lei 14.230/2021 – que trouxe profundas alterações na Lei de Improbidade 

Administrativa – não interfere na afetação do tema nem altera o desfecho da controvérsia, visto que não houve 

nenhuma modificação relacionada ao ponto em discussão. 

 

Quanto ao fato de não ser suspensa a tramitação das ações em outras fases processuais, Og Fernandes explicou 

que "se trata de tema ligado a condenações por improbidade administrativa, em que se sobreleva a necessidade 

de celeridade no deslinde do feito". 

 

Além disso, ele ponderou que o STJ já tem precedentes que fornecem uma diretriz segura aos juízes e demais 

tribunais a respeito da temática objeto da afetação. Como exemplos, citou as decisões da Primeira Turma no 

REsp 1.901.336 e da Segunda Turma no REsp 1.645.642. 

 

Ambos os colegiados entenderam que o termo inicial da correção monetária e dos juros moratórios da multa civil 

imposta em ação de improbidade é a data do evento danoso – entendido como a prática do ato ímprobo –, visto 

que as sanções e o ressarcimento do dano, previstos na Lei de Improbidade Administrativa, inserem-se no 

contexto da responsabilidade civil extracontratual por ato ilícito, autorizando a aplicação das Súmulas 43 e 54 do 

STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Lei Complementar nº 191, de 08.03.2022  - Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, 

que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

 

Fonte: Planalto. 

 

Decreto Rio nº 50.308, de 07 de março de 2022 - Dispõe sobre as medidas emergenciais restritivas, de 

caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras 

providências. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08032022-Primeira-Secao-definira-termo-inicial-de-juros-e-correcao-em-multa-civil-por-improbidade-.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2FLCP%2FLcp191.htm&data=04%7C01%7C%7Ca562d6cb4be94a8ccfb908da01bc6be8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824206024882610%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=1M5aUuEpwVnkV0tHUnMElDWRNhoI85ueUWE0tU2J8NQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2FLCP%2FLcp191.htm&data=04%7C01%7C%7Ca562d6cb4be94a8ccfb908da01bc6be8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824206024882610%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=1M5aUuEpwVnkV0tHUnMElDWRNhoI85ueUWE0tU2J8NQ%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/ver-html/5275/#/e:5275


   
 

   
 

 

Fonte: D.O. Rio 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.310, de 08.03.2022 – Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para determinar o registro imediato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas em 

favor da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 

 

Lei Federal nº 14.309, de 8.3.2022 - Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a realização de reuniões e deliberações virtuais pelas 

organizações da sociedade civil, assim como pelos condomínios edilícios, e para possibilitar a sessão permanente 

das assembleias condominiais. 

 

Fonte: Planalto. 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0086244-29.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo  

j. 10.02.2022 e p. 17.02.2020 

 

Agravo de Instrumento. Civil e Processual Civil. Empresarial. Ação Declaratória de Nulidade de Negócio Jurídico 

c/c Reparatória por Danos Morais e Materiais. Pretensão autoral desconstitutiva de avença firmada com as 

sociedades empresárias demandadas, sob o argumento de envolvimento em esquema fraudatório, mediante 

implementação de práticas de estelionato dentro de uma estratégia de pirâmide financeira, pugnando, ainda, pela 

devida compensação pelos prejuízos alegadamente suportados. Indeferimento da tutela de urgência pelo juízo 

de origem. Irresignação do Demandante. Pleito recursal que reside na questão de que seja obstada a realização 

de novos descontos em seu contracheque, relativos ao empréstimo alegadamente fraudulento contraído, por 

parte da instituição bancária (2ª Recorrida), assim como a determinação de bloqueio judicial, em contas correntes 

titularizadas pela 1ª Agravada, no importe de R$ 102.165,84 (cento e dois mil cento e sessenta e cinco reais e 

oitenta e quatro centavos) ou, ao menos, seja procedida a reserva de tal montante em processos em curso 

perante os juízos da 10ª Vara Criminal Federal da Seção Judiciária de São Paulo/SP e da 33ª Vara Criminal desta 

Capital/RJ. Agravante que ajustou contrato de mútuo com o Banco Santander S.A. em agosto de 2018, ao passo 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14310.htm&data=04%7C01%7C%7Ca562d6cb4be94a8ccfb908da01bc6be8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824206024882610%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=dnZeFZLAgkBpgcPjxzfQvuC1tgFtuo8IqHD%2BshY%2BbMk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14309.htm&data=04%7C01%7C%7Ca562d6cb4be94a8ccfb908da01bc6be8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824206024882610%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=BnkK42p1hx7Hd8Ys880Sb1E5hkV227vyeId%2B4KiLS6I%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica


   
 

   
 

que a relação jurídica junto à Business Promotora e Assistência Financeira Ltda somente se iniciou mais de 1 

(hum) ano após tal data, em outubro de 2019. Inexistência de concomitância ou, ao menos, de proximidade 

temporal na celebração de negócios jurídicos junto às Demandadas. Ausência de elementos, em uma análise 

sumária, acerca do sustentado conluio entre as partes envolvidas. Avença pactuada junto ao 2º Recorrido, a qual 

não faz qualquer alusão à 1ª Ré, que permanece, em princípio, válida e eficaz. Eventual perquirição quanto a 

possível envolvimento do banco réu em alegado esquema fraudatório que exige aprofundamento empírico, a 

inviabilizar a concessão da tutela de urgência pretendida, sob a perspectiva da interrupção de descontos mensais 

em contracheque, neste momento processual. Requerimento de bloqueio ou de reserva de valores em outros 

feitos judiciais. Decisão proferida pelo juízo da 10ª Vara Criminal de São Paulo determinando a indisponibilidade 

de ativos de diversas sociedades empresárias, inclusive a ora Agravada, em patamar acima de R$ 20.000.000,00 

(vinte milhões de reais), assim como do juízo da 33ª Vara Cível desta Corte Fluminense, estabelecendo a 

indisponibilidade de ativos no montante de aproximadamente R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 

justamente para possível ressarcimento de consumidores lesados. Bloqueios realizados em importes 

expressivos, os quais se afiguram suficientes para afastar, ao menos em um exame perfunctório, efetivo risco de 

dano irreparável na hipótese, caso não determinada a reserva ora requerida. Precedente deste Egrégio Sodalício 

em hipótese análoga. Requisitos previstos no art. 300 do CPC que não se encontram demonstrados. Incidência 

do Verbete Sumular nº 59 deste Egrégio Tribunal de Justiça. Manutenção do decisum. Conhecimento e 

desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ lança aplicativo Escritório Digital nesta quarta-feira (9/3)  

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição especial do ementário em homenagem ao Dia Internacional da 

Mulher 

 

DIA DA MULHER: POR MAIS PARTICIPAÇÃO NO ESPAÇO PÚBLICO 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AEF306C95B384E06B7398D0AADF4AC8DC511044D0E17&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84104449
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/84114576
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/84114576
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/84107387


   
 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma mantém decisão que reconheceu competência do Brasil para julgar vice-presidente 

de banco suíço 

 

Segunda Turma manteve decisão do ministro Edson Fachin que reconheceu a competência da Justiça brasileira 

para processar e julgar o vice-presidente para assuntos da América Latina do Banco BSI, David Muino. Natural 

da Espanha, Muino também tem cidadania suíça e residia em Zurique, até ser preso preventivamente no Brasil 

no âmbito da Operação Lava Jato. Por unanimidade, o colegiado negou agravo regimental no habeas Corpus 

(HC) 185223, em que Fachin manteve o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a competência 

da Justiça brasileira para julgá-lo. 

 

Paraísos fiscais 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal, Muino atuou na constituição de offshores em paraísos 

fiscais, na abertura de contas bancárias em nome dessas offshores no Banco BSI, em operações financeiras 

ilícitas, no fornecimento de informações falsas ao setor de compliance e na operacionalização de investimentos 

e outras formas de dissimulação e ocultação dos valores ilícitos. Os valores seriam oriundos de crimes de 

corrupção decorrentes do contrato firmado entre a Petrobras e a Compagnie Béninoise des Hydrocarbures Sarl 

(CBH) para aquisição dos direitos de exploração de gás e petróleo de um campo petrolífero na costa do Benim, 

na África. 

 

Na sessão desta terça-feira (8), o ministro Edson Fachin reafirmou o entendimento de que a competência decorre 

do fato de os crimes antecedentes terem sido praticados por brasileiros (entre eles o ex-deputado federal Eduardo 

Cunha), que foram processados pela Justiça brasileira. Quanto à questão da territorialidade dos crimes, alegada 

pela defesa, o relator lembrou que elementos apontam contatos de Muino com a filial brasileira do escritório 

panamenho Mossack & Fonseca (alvo do escândalo Panamá Papers), para permitir a constituição das offshores, 

e viagens ao Brasil, até ele ser preso em 2017 no aeroporto de Guarulhos (SP). 

 

Segundo o relator, como os crimes antecedentes foram praticados em prejuízo da administração pública brasileira 

– especificamente, contra o patrimônio da Petrobras –, ainda que os atos de lavagem tenham se realizado 

exclusivamente no exterior, mantém-se a competência do Poder Judiciário brasileiro para processar e julgar os 

fatos. 

 

Fachin observou que o bem jurídico protegido, nos casos de lavagem de dinheiro, é a ordem econômica e 

financeira, e não o patrimônio da União ou de sociedade de economia mista. Ele rejeitou o argumento da defesa 

de que o eventual prejuízo deveria ser imputado ao patrimônio da Petrobras Oil & Gas B.V., empresa privada e 



   
 

   
 

que tem outros sócios além da Petrobras, o que afastaria a conclusão de se tratar de uma subsidiária. Isso porque 

o interesse da Petrobras na reparação do dano decorrente do contrato firmado para alienação dos direitos de 

exploração do campo de gás e petróleo no Benim foi discutido e reconhecido nas instâncias ordinárias. 

 

Tratados e convenções internacionais 

 

Ainda de acordo com o ministro, o entendimento do STJ se baseia, também, na Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional (Decreto 5.015/2004) e em tratados e convenções internacionais de 

combate à lavagem de capitais oriundos de crimes de corrupção - Convenção sobre Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Decreto 3.678/2000) e Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção (Decreto 5.687/2000), dos quais o Brasil é signatário. Outro fundamento é o disposto 

no artigo 7º, inciso II, alínea "a", do Código Penal (crime praticado no estrangeiro que, por tratado ou convenção, 

o Brasil se obrigou a reprimir), na medida em que os crimes imputados a Muino teriam como delito antecedente 

atos de corrupção já processados e julgados no Brasil. 

 

Sentença 

 

Posteriormente à impetração do HC no Supremo, Muino foi condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba 

(PR), em maio de 2021, a sete anos, oito meses e 12 dias de prisão, em regime semiaberto, além de multa, pela 

prática de lavagem de, pelo menos, US$ 21,7 milhões, entre 2010 e 2013. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma retira monitoramento eletrônico de empresário condenado na Operação Lava Jato 

 

A Segunda Turma revogou o monitoramento eletrônico imposto ao empresário Fernando Antônio Guimarães 

Hourneaux de Moura, condenado na Operação Lava Jato a 12 anos e seis meses de reclusão, em regime 

inicialmente fechado, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

 

De acordo com decisão majoritária tomada no julgamento de agravo regimental no Habeas Corpus (HC) 196702, 

ficam mantidas as demais medidas impostas ao empresário pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba: 

afastamento da direção e da administração das empresas envolvidas nas investigações, comparecimento mensal 

em juízo, obrigação de comparecimento a todos os atos processuais sempre que intimado, proibição de manter 

contato com demais investigados e de deixar o país, devendo entregar o passaporte. 

 

Medidas 

 

Moura fazia parte do núcleo Engevix investigado pela Lava Jato. Ele recebeu vantagem indevida destinada pela 

empreiteira à Diretoria de Engenharia e Serviços da Petrobras. O juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, após a 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483048%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C32d6480a058f4f143da908da01c46ccd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824240415588337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=hBWD68zu3GEVyy9rLm1%2B8zPfh5v8I2FCY6o%2F4lSqEGw%3D&reserved=0


   
 

   
 

sua condenação, manteve as medidas cautelares alternativas à prisão fixadas, entre elas o monitoramento 

eletrônico, com base na necessidade da garantia da ordem pública, em razão da não repatriação dos valores 

recebidos ilicitamente, e da aplicação da lei penal. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) e o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, não acolheram pedidos da defesa de retirada do monitoramento. 

 

Inadequação 

 

No STF, a defesa argumentou que a medida é inadequada, desnecessária e desproporcional, uma vez que todos 

os requisitos para sua decretação já estariam superados. Segundo os advogados, o empresário não tem 

patrimônio no exterior passível de dissimulação e ocultação, apresenta condições de progressão ao regime 

semiaberto e está submetido a outras medidas cautelares mais adequadas ao seu caso. O pedido foi negado 

pelo relator, ministro Edson Fachin, e a defesa recorreu. 

 

Outras medidas 

 

Na sessão desta terça-feira (8), prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes pela concessão do habeas corpus 

para determinar a retirada do monitoramento eletrônico. O ministro verificou que as razões para a medida se 

tornaram precárias, sobretudo diante da imposição e do cumprimento das demais medidas cautelares por mais 

de dois anos. 

 

No entendimento do ministro, a alegação de que Moura poderia tentar evadir-se à aplicação da lei penal não se 

justifica, uma vez que está proibido de deixar o país e teve de entregar do passaporte, além de ter a obrigação 

de comparecer aos atos do processo. Ainda segundo Mendes, o fato de qualquer pessoa ter recursos financeiros 

no exterior não é argumento suficiente para impor o uso de tornozeleira eletrônica. 

 

O ministro lembrou que quando a Segunda Turma, no julgamento do HC 138207, em 2017, revogou a prisão 

preventiva de Fernando de Moura em razão do descumprimento de termos do acordo de colaboração premiada 

firmado com o Ministério Público Federal (MPF), o cenário processual era diferente do atual, em que já houve a 

condenação em segundo grau. Ele destacou, por fim, que não há nos autos notícia de que o empresário teria 

infringido as cautelares impostas. 

 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques votaram no mesmo sentido. 

 

Suspeitas 

 

O relator, ministro Edson Fachin, e o ministro André Mendonça, ficaram vencidos. Em seu voto, o relator destacou 

que as suspeitas da existência de vínculo do empresário com recursos financeiros ilícitos mantidos no exterior 

revelam a necessidade e a proporcionalidade da medida cautelar, diante do receio da prática de outros delitos. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Lei de Alagoas que autorizava porte de arma para procuradores estaduais é inválida, decide 

STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma de Alagoas que concedia aos procuradores do estado a 

prerrogativa de portar arma de fogo. A decisão unânime foi tomada, na sessão virtual encerrada em 25/02, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6985. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República (PGR), Augusto Aras, para questionar a validade do inciso 

VII do artigo 81 da Lei Complementar estadual 7/1991, que organiza o funcionamento da Advocacia Pública 

estadual. 

 

Competência 

 

Em voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Alexandre de Moraes, destacou que a jurisprudência do 

Supremo é firme no sentido de que a Constituição Federal atribuiu à União a competência para legislar sobre 

produção e comercialização de material bélico e estabelecer regramento referente às armas de fogo. Também 

lembrou que a Corte reconheceu a constitucionalidade do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), norma 

nacional que regula, entre outras matérias, o porte de armas. 

 

Agentes públicos 

 

O ministro salientou, ainda, que, a partir da vigência do estatuto, a concessão de porte foi centralizada na Polícia 

Federal e, com isso, deixou de existir a figura do porte estadual, antes concedido pela Polícia Civil e restrito aos 

limites territoriais dos respectivos estados. No caso dos agentes públicos, o estatuto autorizou o porte a um 

conjunto de categorias específicas, em razão de suas atribuições, não havendo, portanto, espaço para que o 

legislador subnacional o conceda a categorias funcionais não contempladas pela legislação federal. 

 

Leia a íntegra no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona validade de norma do Detran/TO sobre exercício da profissão de 

despachante 

 

Augusto Aras aponta a existência de lei federal que disciplina a profissão em todo o território nacional. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483001%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C32d6480a058f4f143da908da01c46ccd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824240415588337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wUPhKGr4yY0HACFtF1%2BznHlzPURsMojwJtHoPlZD61I%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482898&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482982&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482982&ori=1


   
 

   
 

Procurador-geral contesta regra de vacância de cargos de governador e vice do RN no último 

ano de mandato 

 

Aras alega desrespeito à regra constitucional que impõe a realização de eleições para investidura no mandato. 

 

PGR questiona exigência de autorização de relator para instauração de inquérito a pedido 

do MP no Amapá 

 

Para o procurador-geral da República, a norma do TJ-AP viola o sistema penal acusatório, que atribui 

exclusivamente ao MP a atividade de investigação criminal. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

TRF3 deve analisar pedido de diligência em ação de advogados sobre supostos danos 

causados pela Lava Jato 

 

A Primeira Turma determinou que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) analise o agravo de 

instrumento interposto por um escritório de advocacia que atuou na Operação Lava Jato. No agravo, o escritório 

contesta o ato do juiz de primeiro grau que negou seu requerimento de expedição de ofícios em ação ajuizada 

por supostos prejuízos decorrentes de decisões da 13ª Vara Federal de Curitiba no curso de investigações que 

envolveram o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

Para o colegiado, é cabível o agravo de instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre exibição de 

documento ou coisa, independentemente de se tratar do incidente processual instaurado nos termos dos artigos 

396 a 404 do Código de Processo Civil (CPC), de pedido de produção antecipada de provas ou – como no 

caso dos autos – de requerimento simples para juntada de documento ou coisa. 

 

No processo – em que pede a condenação da União a indenizá-lo por danos morais –, o escritório alega que a 

13ª Vara Federal de Curitiba, ao determinar a interceptação de seus telefones, violou direitos constitucionais e 

garantias da advocacia, prejudicando sua imagem profissional, constrangendo os clientes e "praticamente 

impossibilitando a captação de outros". 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482947&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482947&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482913&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482913&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art396
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art396


   
 

   
 

Foi requerida a expedição de ofícios à Procuradoria Regional da República e à Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Paraná, para que prestassem informações sobre o material produzido a partir das 

interceptações telefônicas e sobre os membros dessas instituições que tiveram acesso ao seu conteúdo. 

 

O pedido foi negado em primeiro grau, o que motivou a interposição do agravo no TRF3. Entretanto, a corte 

regional não conheceu do recurso sob o argumento de que a decisão de primeira instância versava sobre o 

indeferimento de produção de prova, hipótese que não estaria contemplada nas hipóteses de cabimento de 

agravo de instrumento estabelecidas pelo artigo 1.015 do CPC. 

 

Corte Especial definiu taxatividade mitigada do artigo 1.015 

 

Relatora do recurso do escritório, a ministra Regina Helena Costa lembrou que a Corte Especial, no julgamento 

do REsp 1.696.396, concluiu pela taxatividade mitigada do artigo 1.015 do CPC, entendendo que se deve admitir 

a interposição do agravo quando a urgência tornar inútil o julgamento da questão no recurso de apelação. 

 

A magistrada também destacou que os artigos 396 a 404 do CPC disciplinam o procedimento para a exibição de 

documento ou coisa. O pedido, de acordo com o código, pode ser formulado no curso da uma ação, instaurando-

se incidente processual, ou, se não houver processo em andamento, a título de produção antecipada de prova. 

 

"Por sua vez, a expedição de ofício é o meio pelo qual, comumente, a própria ordem de exibição de documentos 

ou coisas se aperfeiçoa, razão pela qual é irrelevante perquirir se a parte pediu a exibição de documento ou coisa 

– resultado almejado com a diligência – ou a expedição de ofício – meio utilizado para alcançar o resultado. 

Ambos os pedidos possuem o mesmo objetivo, qual seja, trazer aos autos prova documental ou coisa necessária 

à instrução do feito", afirmou a ministra. 

 

Pedido de expedição de ofício tem natureza de exibição 

 

Com base nos pedidos formulados nos autos, Regina Helena Costa apontou que o pleito de expedição de ofício 

para apresentação ou juntada de documento ou coisa possui natureza de requerimento de exibição de documento 

ou coisa, independentemente de menção expressa ao termo "exibição" ou aos artigos 396 a 404 do CPC. 

 

"Outrossim, a circunstância, usual na praxe forense, de o procedimento dos artigos 396 a 404 da carta processual 

não ser adotado, não descaracteriza a solicitação de expedição de ofício para apresentação ou juntada de 

documento como pedido de exibição", concluiu a relatora ao determinar a análise do agravo pelo TRF3. 

 

Leia a notícia no site 

 

Habeas corpus não é via adequada para atacar ato de governador sobre exigência de 

comprovante de vacina 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1015
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1731780&num_registro=201702262874&data=20181219&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1015
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032022-TRF3-deve-analisar-pedido-de-diligencia-em-acao-de-advogados-sobre-supostos-danos-causados-pela-Lava-Jato.aspx


   
 

   
 

 

Para a Segunda Turma, o habeas corpus não é a via processual adequada para questionar decreto editado por 

governador de estado sobre a necessidade de apresentação de documento que comprove a vacinação contra a 

Covid-19 para entrada e permanência em locais públicos ou privados. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou habeas corpus preventivo impetrado por um advogado contra decreto 

editado em outubro do ano passado pelo governador do Rio Grande do Sul. O ato estadual exigiu dos cidadãos 

a apresentação de comprovante de imunização contra a Covid-19 para acesso a determinados espaços. 

 

Segundo o advogado, a medida imposta pelo governo resultaria em grave limitação à liberdade de locomoção, 

motivo pelo qual ele defendeu o cabimento do habeas corpus e pediu o reconhecimento de seu direito de não ser 

atingido pelas determinações do decreto estadual. 

 

HC não serve para controle abstrato de leis e atos normativos 

 

O ministro Francisco Falcão explicou que, nos termos da Súmula 266 do Supremo Tribunal Federal, o habeas 

corpus não constitui via própria para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral. 

Ao negar o pedido, o magistrado citou precedentes do STJ em que o habeas corpus também foi considerado 

inapropriado – por exemplo, para questionar genericamente um decreto do Rio de Janeiro que estipulou medidas 

de combate à pandemia da Covid-19 e uma lei municipal que impediu a realização de atividades artísticas e 

culturais em vias públicas de São Paulo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Gravadora não terá que devolver registros musicais originais de João Gilberto 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou 

o pedido do espólio do músico João Gilberto para que a gravadora EMI devolvesse aos herdeiros 

os masters (matrizes) originais de suas canções. 

 

Para o colegiado – confirmando o entendimento do TJRJ –, as gravações foram entregues pelo artista à gravadora 

por meio de contrato válido. Além disso, a turma considerou que a EMI ainda tem o direito contratual de produzir 

novos discos de vinil (LPs) com as canções originais, já que decisões anteriores do próprio STJ apenas impediram 

a gravadora de reproduzir as obras de João Gilberto em outros formatos não previstos em contrato, como CDs. 

 

A discussão teve origem em 1997, quando João Gilberto – falecido em 2019 – moveu ação contra a EMI. O 

processo foi analisado em recurso especial pelo STJ (REsp 1.098.626), que reconheceu o direito do artista à 

indenização por danos morais, em razão da remasterização não autorizada de músicas em CDs. 

 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula266/false
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032022-Habeas-corpus-nao-e-via-adequada-para-atacar-ato-de-governador-sobre-exigencia-de-comprovante-de-vacina.aspx


   
 

   
 

Na fase de cumprimento de sentença, questionou-se a decisão firmada no recurso especial – se também teria 

vedado a reprodução e a venda da obra musical de João Gilberto pela EMI. A questão chegou novamente ao 

STJ (REsp 1.472.020), que confirmou essa vedação. 

 

TJRJ garantiu o acesso aos fonogramas, mas não a devolução das mídias 

 

Em 2013, João Gilberto moveu nova ação contra a EMI, buscando a extinção dos contratos celebrados com a 

gravadora e a devolução das fitas masters de vários LPs, entre eles Chega de Saudade e O Amor, o Sorriso e a 

Flor. De forma subsidiária, ele pleiteou o acesso irrestrito às matrizes de seu repertório original. 

 

Após sentença de improcedência do pedido, o TJRJ deu provimento à apelação para garantir ao artista apenas 

o acesso aos fonogramas originais, mas sem a sua devolução definitiva. Para a corte estadual, permaneceriam 

válidos os contratos celebrados entre as partes na década de 1960, de modo que a EMI poderia continuar 

reproduzindo e comercializando a obra do artista em vinil – estando vedada, exclusivamente, a remasterizarão 

das canções e a comercialização em formatos não previstos nos contratos. 

 

Em recurso especial, o compositor (e, posteriormente, o espólio) alegou que, nos termos da Lei 9.610/1998, o 

direito do artista não alcançaria apenas a dimensão imaterial de sua obra, mas, igualmente, o suporte físico em 

que ela foi gravada. Também foi apontada suposta ofensa à coisa julgada formada no STJ. 

 

Mozart, Bach, Villa-Lobos e João Gilberto 

 

O ministro Moura Ribeiro, relator do recurso, reforçou que, nas decisões anteriores, o STJ apenas proibiu a 

confecção de novos CDs contendo a obra remasterizada sem autorização. Em consequência, explicou, não foi 

estabelecido obstáculo à fabricação e comercialização de LPs com as canções originais do artista. 

 

Ainda segundo o magistrado, a obra de João Gilberto, por estar vinculada à identidade e à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira – nos moldes previstos pelo artigo 216 da Constituição –, constitui 

um verdadeiro patrimônio cultural do país, enquadrando-se no conceito de direito coletivo. 

 

"O direito moral do autor, intangível e imprescritível, não pode suplantar o direito da sociedade de usufruir das 

manifestações das culturas populares tão caras a qualquer nação. Triste a cultura mundial se não pudesse 

desfrutar das obras de Mozart, Bach ou Villa-Lobos, gênios, qualificação em que também se insere o nome de 

João Gilberto", acrescentou.   

 

Masters não pertencem, necessariamente, ao autor das obras musicais 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art216&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=7wBNGb2hnKG9lvVnEUXLsREhDwdXgpS1Hyanf837s3w%3D&reserved=0


   
 

   
 

Em seu voto, Moura Ribeiro apresentou uma evolução histórica dos dispositivos físicos de gravação, chegando 

à conclusão de que os masters, ao concretizarem um registro sonoro em meio físico, se constituem como um 

fonograma, como definido pelo artigo 5º, inciso IX, da Lei 6.910/1998. 

 

Entretanto, o ministro apontou que, considerando as caraterísticas de produção e extração de cópias a partir da 

matriz física – ou seja, uma forma de apresentação do fonograma –, não seria razoável afirmar que ele pertence, 

necessariamente, ao autor da obra musical. 

 

Nesse sentido, o magistrado entendeu que não há fundamento jurídico para afirmar que os direitos morais do 

autor teriam a capacidade de garantir a posse e a propriedade do meio físico no qual foi gravada a criação 

imaterial. 

 

"Se o compositor/intérprete de uma canção não pode reivindicar a posse/propriedade de um vinil já 

comercializado com fundamento em uma suposta transmutação operada pelo direito moral de autor, tampouco 

pode fazê-lo em relação aos masters, uma vez que estes são apenas uma forma diferenciada de apresentação 

do mesmo fonograma", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém ação penal por fraude e falsidade ideológica contra governador de Mato Grosso 

 

O desembargador convocado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) Olindo Menezes negou provimento ao 

recurso em habeas corpus no qual o governador de Mato Grosso, Mauro Mendes, pedia o trancamento da ação 

penal em que é acusado de falsidade ideológica. 

 

Segundo o processo, em 2 de dezembro de 2009, o governador – supostamente, em conluio com uma juíza do 

Trabalho – arrematou em leilão um apartamento em Cuiabá, penhorado no curso de execução trabalhista que 

tramitou no foro em que atuava a acusada de coautoria. 

 

Na denúncia, foi demonstrada uma suposta articulação entre o governador e a juíza para inserir declarações 

falsas em documentos e fraudar a arrematação do imóvel, o qual, dois anos depois, teria sido transferido pelo 

político à magistrada, em um "simulacro de dação em pagamento". 

 

A conduta foi apurada em processo disciplinar aberto no Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, que 

concluiu que a simulação da dação em pagamento teria servido para configurar a única possibilidade de 

aquisição, pela magistrada, de imóvel objeto de leilão. 

 

Segunda instância rejeitou ação de improbidade 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9610.htm%23art5IX&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=3lSPiMn%2F2VD4sC1LTzAZlslv4CXNxYA1%2B6qoxZJKeo4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F08032022-Gravadora-nao-tera-que-devolver-registros-musicais-originais-de-Joao-Gilberto.aspx&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=9%2BIlVN%2BusYWM9fa3PVKcFWwIy802eyNa18VmbmZihDg%3D&reserved=0


   
 

   
 

O pedido de habeas corpus foi inicialmente dirigido ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), que 

manteve a ação penal sob o argumento de que a conduta delituosa supostamente praticada, na forma como 

narrada pelo Ministério Público, justifica o recebimento da denúncia e a persecução penal, uma vez que foram 

preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal. 

 

No recurso, a defesa alegou que deve ser aplicado o princípio da consunção entre os crimes de falsidade 

ideológica e fraude em arrematação judicial, com a consequente extinção da punibilidade, em decorrência da 

prescrição da pretensão punitiva. 

 

Além disso, afirmou que a ação civil pública por improbidade administrativa relativa ao caso foi rejeitada pelo 

TRF1, o que revelaria a alegada ausência de justa causa para a propositura da ação penal. 

 

Esferas cível, administrativa e penal são independentes 

 

Citando precedente da Sexta Turma (HC 374.589), Olindo Menezes observou que o trancamento da ação penal 

é medida excepcional, só admitida quando fica provada a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva 

da punibilidade ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade. Nenhuma dessas 

condições, porém, foi verificada no caso. 

 

Sobre a rejeição da ação de improbidade, o relator destacou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido 

de que as esferas civil, penal e administrativa são independentes e autônomas entre si, sendo que as decisões 

tomadas no âmbito administrativo ou cível não vinculam a área criminal. "A não configuração dos fatos como ato 

ímprobo, nos termos da Lei 8.429/1991, não exclui a possibilidade de os configurar como suposto crime", 

declarou. 

 

Indícios são suficientes para a instauração do processo penal 

 

O magistrado acrescentou que, como as instâncias ordinárias entenderam pelo não cabimento do princípio da 

consunção – em razão da autonomia de comportamentos nos crimes de fraude processual e falsidade ideológica 

–, não seria possível adotar posicionamento contrário, pois isso exigiria o reexame das provas do processo, o 

que é vedado na análise de habeas corpus. 

 

Para Olindo Menezes, a ação penal deve prosseguir regularmente por estar presente na narrativa acusatória a 

indicação dos fatos delituosos imputados ao governador. Segundo ele, neste momento processual, é suficiente 

a demonstração da ocorrência do fato criminoso e de indícios de autoria, os quais serão apurados com 

profundidade durante a instrução criminal, com respeito ao contraditório. 

 

"Não se verifica a presença de quaisquer das situações que ensejam o trancamento da ação penal, restando 

devidamente demonstrado haver indícios mínimos de materialidade e autoria das imputações", concluiu. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art41&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=o7Wg4RszGv5TCNqOfF0TPr0TJ%2B5aM%2Fb%2Fd6i3d717mPY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1573815%26num_registro%3D201602689498%26data%3D20170323%26formato%3DPDF&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=hY5Ceupd9A9GyUsF%2FAFrdxJ%2B4BA0megixY779FYaF7A%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Direito ao esquecimento não justifica obrigação de excluir notícia de site, decide Terceira 

Turma 

 

Para a Terceira Turma, o direito ao esquecimento – incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro – não 

pode servir de justificativa para impor exclusão de matéria de site jornalístico. 

 

Com base nesse entendimento, por unanimidade, o colegiado deu provimento a recurso especial da Editora Globo 

para negar o pedido de exclusão de notícia sobre um homem que foi acusado de se passar por policial para entrar 

em festa particular. 

 

Segundo os autos, ele foi preso por dirigir embriagado e apresentar documento falso. Condenado em primeiro 

grau, o réu foi absolvido pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT). 

 

Para pedir a exclusão das notícias sobre os supostos crimes na internet, ele entrou com ação de obrigação de 

fazer contra três empresas de comunicação. 

 

A sentença julgou o pedido procedente. O TJMT confirmou a decisão, ao argumento de que o tempo transcorrido 

– as notícias foram publicadas em 2009 – não justifica a manutenção da informação ao alcance do público. 

 

No recurso especial, a Editora Globo alegou que o direito ao esquecimento não está alinhado à legislação 

brasileira e representa um retrocesso. Defendeu não haver irregularidade na matéria, já que apenas informou a 

prisão do envolvido, e não a existência de condenação, não sendo cabível a sua exclusão. 

 

Conteúdo de interesse público 

 

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, o direito à liberdade de imprensa não é absoluto, devendo sempre ser 

alicerçado na ética e na boa-fé, sob pena de ser caracterizado como abusivo. 

 

"O exercício do direito à liberdade de imprensa será considerado legítimo se o conteúdo transmitido for 

verdadeiro, de interesse público e não violar os direitos da personalidade do indivíduo noticiado", afirmou a 

magistrada, com base na jurisprudência da corte. 

 

A ministra acrescentou que não há necessidade de que os fatos divulgados sejam absolutamente incontroversos, 

mas a liberdade de informação não pode ser exercida com o intuito de difamar, injuriar ou caluniar. 

 

Direito ao esquecimento incompatível com a Constituição 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F08032022-STJ-mantem-acao-penal-por-fraude-e-falsidade-ideologica-contra-governador-de-Mato-Grosso.aspx&data=04%7C01%7C%7Ccf059976a009424c1aa008da01c4d4b8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824242155831027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=AfCf1lvso%2BDoZvD6DrlPRce4k7XotGqptOLomW5rKCo%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Nancy Andrighi lembrou que, em algumas oportunidades, a Quarta e a Sexta Turmas do STJ se pronunciaram 

favoravelmente acerca da existência do direito ao esquecimento (HC 256.210, REsp 1.335.153 e REsp 

1.334.097). 

 

Nesses julgamentos, explicou a relatora, o direito ao esquecimento foi definido como o direito de não ser lembrado 

contra a própria vontade, especificamente em fatos de natureza criminal. "Considerando os efeitos jurídicos da 

passagem do tempo, ponderou-se que o direito estabiliza o passado e confere previsibilidade ao futuro por meio 

de diversos institutos", disse ela. 

 

Todavia, a ministra observou que, em fevereiro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu que o 

direito ao esquecimento é incompatível com a Constituição Federal (Tema 786), o que modificou o entendimento 

firmado pelo STJ. 

 

Ao analisar o caso em julgamento, a magistrada destacou que, mesmo tendo o acórdão do TJMT reconhecido o 

direito do apelado ao esquecimento, por causa da absolvição e do tempo transcorrido desde a publicação da 

notícia, a nova orientação do STF deve prevalecer. 

 

Dessa forma, Nancy Andrighi concluiu que o direito ao esquecimento, "porque incompatível com o ordenamento 

jurídico brasileiro", não é capaz de justificar a atribuição da obrigação de excluir a publicação jornalística relativa 

a fatos verídicos, devendo ser afastada a exigência de exclusão da notícia imposta à Editora Globo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Bloqueio de bens em execução fiscal não gera conflito de competência imediato com o juízo 

da recuperação 

 

A Segunda Seção estabeleceu que, após as alterações promovidas pela Lei 14.112/2020 na Lei de Recuperação 

Judicial e Falência (LRF), não se configura mais o conflito de competência decorrente de decisão proferida pelo 

juízo da execução fiscal que determina a constrição judicial sobre o patrimônio da empresa em recuperação. 

 

Para a configuração de conflito entre os juízos da recuperação e da execução fiscal, o colegiado definiu que é 

necessário que o segundo se oponha à superveniente deliberação do primeiro mandando substituir o bem 

constrito ou tornando sem efeito a constrição; ou que o juízo da execução divirja acerca do caráter essencial do 

bem para a empresa. 

 

Com esse entendimento, os ministros não conheceram do conflito de competência suscitado por uma empresa 

em recuperação judicial após o juízo federal do Acre rejeitar a exceção de pré-executividade apresentada por ela 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08032022-Direito-ao-esquecimento-nao-justifica-obrigacao-de-excluir-noticia-de-site--decide-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

e determinar a sua intimação para o prosseguimento da execução fiscal, em que se busca o pagamento de mais 

de R$ 693 mil. 

 

Lei delimitou a competência entre os juízos 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a Lei 14.112/2020, ao introduzir o artigo 6º, parágrafo 7º-

B, na LRF, dissipou o dissenso jurisprudencial então existente entre a Segunda Seção e as turmas integrantes 

da Primeira Seção do STJ a respeito da competência entre os juízos da recuperação judicial e da execução fiscal. 

 

Segundo o magistrado, a lei delimitou a competência do juízo em que se processa a execução fiscal – a qual não 

se suspende pelo deferimento da recuperação – para ordenar os atos de constrição sobre os bens da 

recuperanda, assim como firmou a competência do juízo da recuperação "para determinar a substituição dos atos 

de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o 

encerramento da recuperação judicial". 

 

Em relação à extensão dessa competência, Bellizze destacou julgado recente da Segunda Seção que 

reconheceu a competência do juízo da execução fiscal para determinar o prosseguimento do feito e para ordenar 

a constrição judicial de bem da recuperanda. Nesse julgamento, o colegiado também esclareceu a competência 

do juízo recuperacional para realizar o controle sobre tais atos, podendo "substituí-los, mantê-los ou até mesmo 

torná-los sem efeito". 

 

Conflito pressupõe oposição entre os juízos da execução e da recuperação 

 

Para o relator, é necessário um direcionamento seguro por parte do STJ para que o conflito de competência "não 

seja mais utilizado, inadvertidamente, como mero subterfúgio para se sobrestar a execução fiscal (ao arrepio da 

lei), antes de qualquer deliberação do juízo da recuperação a respeito da constrição judicial realizada, e, 

principalmente, antes de uma decisão efetivamente proferida pelo juízo da execução fiscal que se oponha à 

deliberação do juízo da recuperação judicial acerca da constrição". 

 

Segundo o ministro, o tratamento legal dado pelo artigo 6º, parágrafo 7º-B, da Lei 11.101/2005 não autoriza mais 

considerar configurado o conflito de competência perante o STJ em virtude da decisão proferida pelo juízo da 

execução fiscal que, no exercício de sua competência, determina a constrição judicial. 

 

De acordo com Bellizze, a partir da vigência da Lei 14.112/2020 – com aplicação aos processos em trâmite, já 

que se trata de norma processual sobre competência –, o juízo da execução fiscal, ao determinar o 

prosseguimento do feito executivo ou, principalmente, a constrição judicial de bem da recuperanda, não adentra 

indevidamente na competência do juízo da recuperação, não ficando caracterizado, até esse momento, nenhum 

conflito de competência perante o STJ. 

 



   
 

   
 

O magistrado ponderou que, na hipótese de o juízo da execução não submeter o ato constritivo ao juízo da 

recuperação, a empresa recuperanda deve instá-lo a tomar essa providência ou levar diretamente a questão ao 

juízo da recuperação, o qual deverá exercer seu controle sobre o ato constritivo – podendo se valer, se achar 

necessário, da cooperação judicial prevista no artigo 69 do Código de Processo Civil (CPC). 

 

"A caracterização de conflito de competência pressupõe a materialização da oposição concreta do juízo da 

execução fiscal à efetiva deliberação do juízo da recuperação judicial a respeito do ato constritivo", concluiu o 

relator ao não conhecer do conflito de competência em julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma reafirma que banco de varejo não responde por vício em carro financiado 

 

Os agentes financeiros conhecidos como bancos de varejo, que financiam a venda de automóveis, não 

respondem pelos vícios do produto, e o contrato de financiamento subsiste mesmo que a compra seja desfeita – 

situação diversa da que ocorre com os bancos integrantes do grupo econômico da fabricante, os chamados 

bancos da montadora. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial interposto por uma instituição 

financeira contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). A corte paulista concluiu que 

o contrato de financiamento é coligado ao de compra e venda, de forma que, havendo a rescisão do negócio 

principal, o acessório o acompanha. 

 

No recurso, o banco alegou que não é solidariamente responsável pelo vício apresentado no veículo financiado, 

sendo sua responsabilidade limitada a eventuais prejuízos decorrentes dos serviços financeiros prestados. 

 

É pacífica a ausência de responsabilidade do banco de varejo 

 

Em seu voto, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, citando precedentes da Terceira e da Quarta 

Turmas, lembrou que já há jurisprudência pacífica na corte no sentido da ausência de responsabilidade da 

instituição financeira por vício do veículo financiado. 

 

Entretanto, ele destacou que esse entendimento não é absoluto, pois, quando integra o grupo da montadora, o 

banco também responde pelo vício do produto. 

 

"No caso dos autos, embora não se tratasse de banco da montadora, mas banco de varejo, o tribunal de origem 

resolveu o contrato de financiamento, determinando a restituição das parcelas pagas, estando, portanto, o 

acórdão recorrido em dissonância com o entendimento desta Corte Superior". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08032022-Bloqueio-de-bens-em-execucao-fiscal-nao-gera-conflito-de-competencia-imediato-com-o-juizo-da-recuperacao.aspx
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STJ mantém prisão de advogado que atropelou servidora após briga de trânsito em Brasília 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior negou recurso em habeas corpus que buscava a soltura do advogado Paulo 

Ricardo Moraes Milhomem, preso preventivamente por ter atropelado uma servidora pública após briga de trânsito 

em Brasília. Para o magistrado, o decreto prisional foi devidamente fundamentado na garantia da ordem pública 

e na gravidade da conduta imputada ao denunciado. 

 

De acordo com a acusação, em agosto do ano passado, o advogado perseguiu a servidora depois de uma 

discussão de trânsito e, quando ela desceu do carro, avançou intencionalmente com o seu veículo contra a vítima. 

A mulher chegou a ser internada, em estado grave, mas sobreviveu. O advogado foi denunciado pelo crime de 

homicídio qualificado tentado. 

 

O pedido de habeas corpus foi inicialmente dirigido ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT), que manteve a prisão sob o entendimento de que a medida era necessária para preservar a ordem 

pública, e também em razão da gravidade da conduta do réu. Entre outros pontos, o TJDFT ressaltou que o 

advogado seguiu a servidora até a casa dela e a atropelou na frente de seu marido e do filho de oito anos. 

 

Recurso não apontou ilegalidade no decreto prisional 

 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a decisão de manutenção da prisão foi 

genérica, pois não teria apresentado fundamentos concretos para justificar a medida. A defesa também apontou 

que não há elementos nos autos que indiquem que o advogado, caso fosse solto, colocaria em risco a ordem 

pública ou voltaria a cometer o mesmo crime que lhe é imputado. 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior explicou que, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 

autoria, a prisão preventiva pode ser decretada para a garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 

conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. O decreto prisional, segundo o 

magistrado, deve ser fundamentado em relação ao perigo gerado pela liberdade do acusado e à necessidade da 

adoção da medida cautelar mais grave. 

 

Nesse contexto, o relator destacou que a decisão que decretou a prisão preventiva – posteriormente confirmada 

pelo TJDFT – foi devidamente fundamentada, tendo como base as declarações das testemunhas sobre o delito 

e a autoria, além da gravidade da conduta, consistente na forma como o advogado se comportou após a 

discussão e na ação que resultou no atropelamento da servidora.  

 

"Conclui-se, então, que o recurso não evidenciou a aduzida ilegalidade manifesta na manutenção da prisão 

preventiva do recorrente", concluiu o ministro ao negar o recurso em habeas corpus. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08032022-Terceira-Turma-reafirma-que-banco-de-varejo-nao-responde-por-vicio-em-carro-financiado-.aspx
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Presidente do STJ extingue pedido de suspensão de liminar que discutia intervenção na CBF 

após acordo entre entidade e MPRJ 

 

Em razão de acordo celebrado em primeiro grau entre o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) e a 

Confederação Brasileira de Futebol (CBF), o presidente, ministro Humberto Martins, extinguiu o pedido de 

suspensão da sentença que decretou a intervenção e anulou a eleição na entidade. 

 

De acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado entre as partes na ação civil pública proposta 

pelo MPRJ, deverão ser cumpridas as determinações da sentença quanto à organização de assembleia e à 

votação de alteração estatutária da CBF. 

 

O TAC também prevê a definição de pesos diferentes entre os votos de federações e clubes, exigências para as 

candidaturas e a inclusão de times da segunda divisão do futebol brasileiro no colégio eleitoral – inclusive para 

as eleições subsequentes na entidade. 

 

Acordo deve prevalecer sobre a decisão do Estado-juiz 

 

Segundo Humberto Martins, em razão do acordo, a base processual que motivou o pedido de suspensão 

apresentado pela CBF ao STJ não subsiste. 

 

O presidente do STJ destacou que a principal característica da jurisdição é a substituição da vontade das partes 

pela vontade do Estado-juiz. Entretanto, acrescentou, quando as partes retomam o controle de suas pretensões 

– mesmo após a sentença –, deve prevalecer o entendimento formado por elas. 

 

Assim, diante do acordo, Martins reconheceu a "perda superveniente de interesse processual" e extinguiu o 

pedido de suspensão que tramitava no tribunal, sem alcançar a ação civil pública que tramita em primeiro grau, 

junto à 2ª vara cível do TJRJ, que poderá ficar sujeita a outros recursos. 

 

Leia a notícia no site 
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Questionário apura fatores que influenciaram alcance das metas nacionais de 2021 
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